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CONSIDERANDO que nenhum requerimento de inscrição eleitoral ou de transferência será
recebido dentro dos cento e cinquenta dias anteriores à data da eleição, nos termos do art. 91 da
Lei nº 9.504/1997;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios para o gerenciamento do atendimento ao
eleitor no período que antecede o fechamento do Cadastro Eleitoral;
CONSIDERANDO o aumento exponencial da demanda por serviços eleitorais no referido período,
o que pode resultar em instabilidade ou mesmo queda dos sistemas informatizados relacionados
ao cadastro eleitoral (Sistemas Elo e TítuloNet);
CONSIDERANDO que o procedimento ora tratado foi exitoso em ano eleitoral pretérito, trazendo
maior comodidade aos eleitores, que puderam ser atendidos sem o enfrentamento de longas e
demoradas filas;
RESOLVEM:
Art. 1°. A organização do atendimento aos alistandos/eleitores será feita por ordem de chegada,
com distribuição de senhas aos interessados que comparecerem aos cartórios eleitorais durante o
horário de expediente até as 18 horas, respeitados os agendamentos, se houver.
§ 1º. A distribuição de senhas deverá obedecer às prioridades definidas em lei:
I - pessoas com deficiência;
II - idosos com idade igual ou superior a 80 (oitenta) anos, seguidos daqueles com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos;
III - gestantes e lactantes;
IV - pessoas acompanhadas por criança de colo;
V - obesos.
§ 2º. No dia anterior ao fechamento do Cadastro, havendo número de requerentes superior à
capacidade de atendimento dos cartórios, de forma a ultrapassar o horário de 19h00, será
promovida a distribuição de senha de retorno ao quantitativo excedente de alistandos/eleitores,
válida, em caráter excepcional, para o horário normal de expediente dos dias 09 e 10 de maio de
2024, sendo mantida, como data de requerimento, 08 de maio de 2024, dia do comparecimento do
interessado.
§ 3º. A senha de retorno de que trata o parágrafo anterior será intransferível, emitida por meio do
Sistema AJE, sendo anotado no verso da senha o número e tipo do documento apresentado pelo
requerente.
Art. 2º. Esta Portaria Conjunta entra em vigor nesta data.
DESEMBARGADOR CARLOS SIMÕES FONSECA
Presidente
DESEMBARGADOR DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

PORTARIA CONJUNTA Nº 191 DE 26/04/2024
Cria a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema Interamericano de
Direitos Humanos no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo e dá outras
providências.
O Presidente e o Corregedor do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais e regimentais
Considerando o teor da , por meio da qual foi criada a Unidade deResolução CNJ nº 364/2021
Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos do
Conselho Nacional de Justiça;
Considerando o teor da , por meio da qual se recomenda aosRecomendação CNJ nº 123/2022
órgãos do Poder Judiciário brasileiro a observância dos tratados e convenções internacionais de

direitos humanos, o uso da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o
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direitos humanos, o uso da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o
exercício do controle de convencionalidade e a priorização dos julgamentos de processos afetos à
jurisdição interamericana;
Considerando a importância de se institucionalizar, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo, a supervisão do cumprimento das decisões do Sistema Interamericano de Direitos
Humanos;
Considerando a necessidade de disseminar, na Justiça Eleitoral, a jurisprudência da Corte
Interamericana de Direitos Humanos e de conferir maior visibilidade às recomendações da
Comissão Interamericana de Direitos Humanos;
Considerando a conveniência de difundir, na cultura jurídica da Justiça Eleitoral, maior consciência
em direitos humanos e de fortalecer o controle de convencionalidade de atos normativos
domésticos incompatíveis com o Sistema Interamericano dos Direitos Humanos;
RESOLVEM:
Art. 1º Criar a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema Interamericano
de Direitos Humanos no âmbito da Justiça Eleitoral do Espírito Santo (UMF/TRE-ES).
Parágrafo único. Compõem a UMF/TRE-ES:
I - Dr. Daniel Barrioni de Oliveira - Juiz Auxiliar da Presidência, que a presidirá;
II - Dr. Rogério Rodrigues de Almeida - Juiz Auxiliar da Corregedora Regional Eleitoral;
III- Claudia Regina Roldi Fabris - Assessora da Presidência;
IV - Cáudio Humberto Viana Gomes - Assessor da Corregedoria Regional Eleitoral;
V - José Maria Miguel Feu Rosa Filho - Secretário Judiciário.
Art. 2º Constituem funções da UMF/TRE-ES:
I - monitorar os processos em curso na Justiça Eleitoral do Espírito Santo abrangidos pelos efeitos
de sentenças, medidas provisórias e opiniões consultivas da Corte Interamericana de Direitos
Humanos e pelas recomendações e medidas cautelares da Comissão Interamericana, bem como
supervisionar o seu respectivo cumprimento;
II - divulgar oficialmente, no âmbito da Justiça Eleitoral do Espírito Santo, o teor das decisões da
Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, apontando o possível
impacto na prestação jurisdicional;
III - oferecer consultoria técnica e apoio logístico às Zonas Eleitorais e ao Tribunal Regional
Eleitoral do Espírito Santo para qualificação da instrução e aceleração do julgamento de processos
abrangidos por decisões da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos
Humanos;
IV - propor a organização de mutirões ou ações de mediação ou conciliação visando ao
cumprimento de decisões da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos
Humanos;
V - apoiar na estruturação de planos de ação para fomentar o célere cumprimento das
determinações oriundas das decisões da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de
Direitos Humanos relacionadas com a jurisdição exercida pela Justiça Eleitoral do Espírito Santo;
VI - propor à Escola Judiciária Eleitoral - ES a realização de cursos de aperfeiçoamento de
magistrados sobre a jurisprudência Interamericana, controle de convencionalidade e o impacto de
decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na jurisdição exercida pela Justiça
Eleitoral, em cooperação com a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema
Interamericano de Direitos Humanos do CNJ, em observância à ;Resolução CNJ n° 364/2021
VII - atuar como ponto de contato da Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do
Sistema Interamericano de Direitos Humanos do CNJ para facilitar o cumprimento do disposto na 

;Resolução CNJ n° 364/2021

VIII - atuar na conscientização sobre a proteção de direitos humanos e sobre o impacto do
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VIII - atuar na conscientização sobre a proteção de direitos humanos e sobre o impacto do
funcionamento do Sistema Interamericano dos Direitos Humanos no âmbito da Justiça Eleitoral do
Espírito Santo.
IX - fiscalizar e acompanhar o preenchimento dos códigos vinculados às classes, aos assuntos,
aos movimentos e aos documentos nas Tabelas Processuais Unificadas em relação aos processos
afetos à jurisdição Interamericana, bem como monitorar o envio periódico dos metadados desses
feitos para a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário - DataJud.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Vitória-ES, datado e assinado eletronicamente.
Desembargador CARLOS SIMÕES FONSECA
Presidente do TRE/ES
Desembargador DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral do TRE/ES

DOCUMENTOS DA DG

PORTARIAS

PORTARIA Nº 208, DE 30/04/2024

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA 
DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.323/2010, e do art. 94, XXVII, da Res. TRE/ES 705/07, 
RESOLVE conceder o pagamento de Diárias e - nas hipóteses de seus §§ 1º ou 3º - do Adicional 
de que trata o art. 16 da referida Resolução, na forma discriminada a seguir:

Diária Nº 202400942

Descrição sintética do serviço a ser executado: Apoio ao Posto Eleitoral - Brejetuba

Período do evento: De 27/04/2024 até 27/04/2024.

Quantidade de adicionais de deslocamento: 0
Localidades:

MUNICÍPIOESTADO
DATA DE
CHEGADA

DATA
D E
SAÍDA

TRASLADO
U S O
CARRO
TRE

HOSPEDAGEM
FORNECIDA

V A L O R
HOSPEDAGEM
(DIÁRIO)

Brejetuba ES 27/04/2024
27/04
/2024

Não se 
aplica

Não Não R$ 0,00

Detalhamentos:

LOCALIDADE
DIAS
ÚTEIS

Q T D
DIÁRIAS

VALOR
DIÁRIA

A D I C
DESLOC

DESCONTO AUX.
ALIMENT

GLOSA
VALOR
TOTAL

CLAUDIO DE SOUZA JANUARIO

Brejetuba 0 0,50 R$ 610,88 R$ 0,00 (R$ 0,00)
R$ 
0,00

R$ 
305,44

0,50
R$ 
305,44

R$ 
305,44

Beneficiários:

A U X . A C . VALOR
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